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CP/ACTA 1805/11
/

A sessão ordinária do Conselho Permanente realizou-se sob a Presidência da Embaixadora Gillian M. S. Bristol, Representante Permanente de Granada junto à Organização dos Estados Americanos. A sessão teve início às 10h40.
Em nome dos membros do Conselho Permanente, a Presidenta ofereceu as cordiais boas-vindas ao Embaixador Diego Pary Rodriguez, Representante Permanente da Bolívia. O Embaixador Diego Pary Rodriguez agradeceu o Conselho Permanente por recebê-lo neste espaço de debate multilateral.
Os representantes do Peru (representando os Estados membros da ALADI), da Guatemala (representando o Sistema da Integração Centro-Americana), de Saint Kitts e Nevis (representando os Estados membros da CARICOM) e do Canadá saudaram o Embaixador Diego Pary Rodriguez.
1. Aprovação da ordem do dia 

Ao submeter à consideração o projeto de ordem do dia, a Presidenta propôs considerar-se como terceiro tema o Relatório do Presidente da Comissão Geral sobre os projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral. O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1805/11 rev. 1, com a modificação proposta.
2. Relatório verbal do Chefe da Missão de Observação Eleitoral realizada pela OEA no Peru em 10 de abril de 2011
O Senhor Dante Caputo, Chefe da Missão de Observação Eleitoral levada a cabo pela OEA no Peru, apresentou o relatório das eleições para presidente, vice-presidente, parlamentares e representantes no Parlamento Andino, realizadas em 10 de abril de 2011.
O representante do Peru agradeceu o relatório apresentado pelo Senhor Dante Caputo e fez constar um agradecimento especial aos Estados Unidos, ao Canadá, à Argentina, à Espanha e à França pela contribuição financeira para tornar possível esta Missão de Observação Eleitoral, inclusive a segunda etapa que se realizará em 5 de junho de 2011.
A Presidenta do Conselho Permanente agradeceu ao Senhor Caputo, aos membros da Missão de Observação Eleitoral e ao pessoal da Secretaria de Assuntos Políticos pelo trabalho realizado e reconheceu a contribuição e o apoio dos Estados membros que a tornaram possível.
3. Relatório do Presidente da Comissão Geral sobre os projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral

O Embaixador José Enrique Castillo, em nome da Delegação da Costa Rica, deu as boas-vindas ao Embaixador Diego Pary Rodríguez, representante do Estado Plurinacional da Bolívia e felicitou o Peru pela forma bem-sucedida como realizou o primeiro turno das eleições.
O Embaixador José Enrique Castillo, como Vice-Presidente da Comissão Geral, apresentou o relatório de andamento das atividades realizadas no período 2010-11, enumerando os projetos de resolução considerados pela Comissão, inclusive os cinco projetos já acordados:
a. “Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidas” (CP/CG-1860/11 rev. 2), acordado ad referendum das delegações do México e da Nicarágua;
b. “Ampliação do acesso às telecomunicações e às tecnologias da informação e da comunicação por meio do fortalecimento da Comissão Interamericana de Telecomunicações” (CP/CG-1858/11 rev. 3);
c. “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas” (CP/CG-1864/11 rev. 1), acordado ad referendum da Delegação do México,
d. “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” (CP/CG-1871/11 rev. 1); e 
e. “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/CG-1866/11 rev. 2).

As delegações do México e da Nicarágua retiraram o ad referendum nos projetos de resolução específicos e se somaram ao consenso.
O Conselho Permanente acordou transmitir à Assembléia Geral os cinco projetos de resolução acordados por consenso no âmbito da comissão.
4. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre a solicitação da ex-República Iugoslava da Macedônia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente (CP/CAJP-2984/11)
O Embaixador Hugo de Zela, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), informou que a Comissão concluiu que a solicitação realizada pela ex-República Iugoslava da Macedônia atende ao disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71) da Assembléia Geral e CP/RES. 407 (573/84) do Conselho Permanente, pelo que a Comissão recomendava que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente.
O Conselho Permanente acordou conceder a condição de Observador Permanente à ex-República Iugoslava da Macedônia, convidou-a a acreditar um observador permanente junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização e solicitou ao Secretário-Geral que comunicasse essa resolução ao Governo da Ex-República Iugoslava da Macedônia e, em seguida, aos órgãos, organismos e entidades da Organização, inclusive os organismos interamericanos especializados.
O Embaixador da ex-República Iugoslava da Macedônia junto aos Estados Unidos agradeceu, em nome do seu governo, a Organização dos Estados Americanos por ter concedido a seu país a condição de Observador Permanente.
5. Relatório do Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA sobre os pedidos de organizações da sociedade civil para serem incluídas no registro oficial e sobre aquelas que devem ser removidas deste registro (CP/CISC-568/11)
O Embaixador Luis Alfonso Hoyos, Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), informou que a Comissão acordou recomendar a aprovação e inclusão no Registro da OEA de 11 organizações da sociedade civil e a remoção de outras três pelo fato de estas últimas terem deixado de existir.

A Delegação dos Estados Unidos felicitou as organizações recém-incluídas no Registro da Organização e solicitou à secretaria constantes informações sobre a situação das candidaturas pendentes de aprovação.

O Conselho Permanente tomou nota das recomendações da CISC e acordou incluir as 11 organizações no Registro da OEA e remover desse registro as seguintes organizações:
a. Asociación Civil Espacio Plaza, de Argentina;
b. Transparency International, da Costa Rica; e 
c. Corporación Latinoamericana para el Desarrollo, do Equador.

6. Relatório do Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e apresentação de projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral (CP/doc.4561/11; CP/doc.4561/11 add. 1; CP/doc.4561/11 add. 1-a; CP/doc.4561/11 add. 1-b; CP/doc.4560/11)
A Senhora Margarita Rivas, representante da Delegação dos Estados Unidos e Vice-Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), apresentou o Relatório do Presidente do CIDI e 14 projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral, inclusive o projeto de resolução sobre Mudança Climática, que não obteve consenso em três parágrafos.
Informou que todos os projetos de resolução foram acordados por consenso, com a exceção de três parágrafos do projeto “A mudança climática nos países do Hemisfério”, os quais deverão ser considerados novamente levando-se em conta os comentários da Delegação da Bolívia.
A Delegação da Bolívia solicitou um prazo adicional para trabalhar neste projeto para se poder chegar a um acordo.
A Delegação do Brasil ofereceu seu co-patrocínio ao projeto de resolução “Os mecanismos existentes para prevenção, atendimento dos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” CIDI/RES. 259 (XVI-O/11).
O Conselho Permanente tomou nota do relatório, acordou transmitir à Assembléia Geral os 13 projetos de resolução previamente acordados por consenso no âmbito do CIDI, ficando pendente o resultado da consideração do projeto “A mudança climática nos países do Hemisfério”, o qual será apresentado ao Conselho Permanente na sessão extraordinária de 25 de maio de 2011.
7. Relatório do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre os trabalhos da Comissão no período 2010-11 e apresentação de projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral (CP/CSH-1323/11)
O Embaixador Jorge Skinner-Klee, Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), apresentou um resumo do relatório sobre os trabalhos da Comissão no período 2010-11 e dos projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral. O relatório completo figura no documento CP/CSH-1323/11 rev. 1.

O Embaixador Jorge Skinner-Klee enumerou os 13 projetos de resolução acordados por consenso no âmbito da Comissão e referiu-se aos projetos pendentes:

a. “As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”, que contém uma nota de rodapé da Delegação dos Estados Unidos da América e foi acordado ad referendum da Delegação da Bolívia, 
b. “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa, projeto apresentado pela Presidência da CSH e submetido ao Conselho Permanente para ser encaminhado à Comissão Geral do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a pedido da Delegação da Argentina, apoiada pelas delegações de Bolívia, Equador, Nicarágua, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela; e
c. “Junta Interamericana de Defesa”, apresentado pela Delegação da Argentina como uma alternativa ao projeto de resolução anterior. 
As delegações de Argentina, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos da América, México, Nicarágua, Peru, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela agradeceram ao Presidente da CSH pela apresentação do relatório e pelos trabalhos realizados por essa Comissão.

A Delegação da Bolívia solicitou mais tempo para concluir as consultas com a Capital no que se refere ao projeto de resolução “As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.
A Delegação do Peru recomendou que trate o projeto de resolução “Junta Interamericana de Defesa” como um projeto diferente e não como uma alternativa ao projeto “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa”, e solicitou a inclusão das seguintes propostas de modificação no projeto de resolução apresentado pela Delegação da Argentina:
a. Anexar um novo parágrafo como último considerando, que reza: “Levando em consideração que o Sistema Interamericano de Defesa é composto pelo Tratado Interamericano de Assistência Recíproca TIAR, pela Junta Interamericana de Defesa e pelo Colégio Interamericano de Defesa” e
b. Substituir o começo do primeiro parágrafo dispositivo proposto pela Delegação da Argentina, pelo seguinte: “Encarregar o Conselho Permanente de iniciar o processo de gestões e consultas pertinentes a fim de convocar…”; depois dessa sentença, o parágrafo continuaria como foi apresentado originalmente.
A Delegação da Argentina manifestou que, embora seja certo que o projeto de resolução “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa” goza de consenso, ainda não existe consenso sobre como será encaminhado à Assembléia Geral e que, além das questões de procedimento, deseja destacar que o seu projeto de resolução pretende ser uma contribuição para um debate político sério sobre o Sistema Interamericano de Defesa. Assim acordaram os Ministros da Defesa das Américas na Reunião de Ministros da Defesa da UNASUR. Reiterou, além disso, o seu desejo de que ambos os projetos de resolução, o apresentado pelo Presidente da CSH e o apresentado pela Delegação da Argentina, sejam encaminhados em aberto à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral, inclusive a proposta do Peru.

A Delegação do Chile propôs um parágrafo alternativo ao último considerando proposto pela Delegação do Peru, que diz: “Levando em consideração a necessidade de realizar um processo de reflexão sobre o alcance e os componentes do Sistema Interamericano de Defesa”.

A Delegação dos Estados Unidos concordou com os comentários do Peru, afirmando que o projeto de resolução apresentado pela Argentina não se refere ao fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID), mas se centra na sugerida Conferência Especial sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa. Neste sentido, sugeriu que a Delegação da Argentina solicitasse à Comissão Preparatória considerar este projeto de resolução como um tema novo, o qual, portanto, deveria ser tratado separadamente do projeto de resolução sobre o fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa. Além disso, recordou que a Declaração sobre Segurança nas Américas é o marco para a cooperação em assuntos de segurança na OEA e que qualquer curso de ação proposto deve estar no âmbito deste documento.

Por outro lado, recordou que sua delegação tinha solicitado formal e informalmente informações sobre o propósito e o conteúdo dessa conferência. Qualquer consideração sobre este tema deve levar em conta o contexto e deve responder às perguntas: “quem” “o que” “onde” e “por quê” e deve especificar as suas metas e objetivos. Até a data, não tinham sido recebidas respostas a essas perguntas.
A Presidenta do Conselho recordou que, com relação à proposta da Argentina ou de qualquer delegação de inclusão de novos temas para a Comissão Preparatória, o tempo para esse tipo de propostas já tinha expirado (citou os artigos 32 e 33 do Regulamento da AG).

A Delegação do Canadá expressou estar a favor do projeto de resolução apresentado pela Presidência da CSH e indicou que a resolução apresentada pela Argentina não é ligada à JID, mas vai além. O Canadá não se opõe a uma discussão hemisférica, mas não vê como esse tema entre conflito com o da Junta Interamericana de Defesa.

A Delegação da Colômbia sugeriu tentar-se de conseguir consenso no projeto de resolução “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa” e discutir a proposta da Delegação da Argentina para avançar no tema.
As delegações de Bolívia, Brasil Equador, Nicarágua, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela se manifestaram a favor da proposta da Argentina de encaminhar à Comissão Geral da Assembléia Geral os dois projetos de resolução.
A Delegação do México manifestou que não vê inconveniente em que ambos os projetos de resolução sejam encaminhados à Comissão Geral em El Salvador e que não os considera como mutuamente excludentes.

As Delegações do Paraguai e da República Bolivariana da Venezuela apoiaram o projeto de resolução apresentado pela Argentina.
A Delegação do Equador crê que o tema da JID requer uma reflexão muito profunda. Recordou que há cinco anos se resolveu incorporar a JID à OEA e que isso lamentavelmente tem levado mais tempo que o esperado. Considera que a proposta da Presidência recolhe as resoluções do passado; atualmente, já não se trata da JID mas das atividades da JID, e é preciso repensar a fórmula para que ela passe a ser parte da Secretaria.
A Delegação da Costa Rica vê com bons olhos a convocação futura de uma conferência sobre a análise do Sistema Interamericano de Defesa.

A Delegação da Nicarágua recordou que, quando foram realizadas as negociações no âmbito da CSH, os parágrafos do projeto apresentados pela Presidência foram aprovados no entendimento de que ambos os projetos de resolução seriam encaminhados à Comissão Geral da Assembléia Geral. Partindo daí, entendeu-se que o projeto de resolução apresentado pelo Presidente ficava ad referendum da Delegação da Argentina.

O Secretário-Geral recordou que o texto proposto pela Delegação da Argentina provém da Conferência de Ministros da Defesa das Américas. Ressaltou que as reuniões de Ministros da Defesa não estão incluídas no Sistema Interamericano de Defesa, cujas instituições são o TIAR, a JID e o Colégio Interamericano de Defesa (CID) e as reuniões de consulta da TIAR. Portanto, é razoável que os governos da região se reúnam para dizer qual é a melhor estrutura e definir as suas funções. Afirmou que a abordagem do tema não é extemporânea, pois surgiu da Conferência de Ministros da Defesa realizada em novembro do ano passado.

A Presidenta do Conselho Permanente informou que o projeto de resolução “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa” obedece a um mandato da Assembléia Geral e também se referiu ao artigo 48 da Declaração sobre Segurança nas Américas, o qual recomenda que o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue o processo de exame e avaliação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e do Tratado Americano de Soluções Pacíficas (Pacto de Bogotá), bem como de outros instrumentos hemisféricos vigentes em matéria de segurança coletiva e solução pacífica de controvérsias, levando em consideração as realidades da segurança no Hemisfério e a natureza diversa das ameaças tradicionais e não-tradicionais à segurança, bem como os mecanismos de cooperação para enfrentá-las. 

O Conselho Permanente acordou encaminhar à Assembléia Geral, com a recomendação de serem adotados, os 13 projetos de resolução previamente acordados pela CSH e transmitir os projetos de resolução “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa” e “Junta Interamericana de Defesa”, com a recomendação à plenária de atribuí-los à Comissão Geral da Assembléia Geral,. Ficou pendente, a pedido da Delegação da Bolívia, a consideração do projeto de resolução “As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.
8. Relatório do Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA sobre os trabalhos da Comissão no período 2010-11 e apresentação de projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral (CP/CISC-569/11)

O Embaixador Luis Alfonso Hoyos, Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), apresentou o relatório sobre os trabalhos da Comissão no período 2010-11 e os projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral.
A Presidenta agradeceu o Presidente da CISC pela apresentação do relatório e pelos trabalhos realizados por essa Comissão.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório e acordou transmitir à Assembléia Geral, para sua consideração e aprovação, os projetos de resolução apresentados pela CISC.
9. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre os projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral

O Embaixador Hugo de Zela, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos CAJP), apresentou um relatório de andamento sobre os trabalhos realizados pela Comissão, sobre os projetos de resolução que serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral e sobre o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.
O Embaixador Hugo de Zela referiu-se especificamente aos projetos de resolução pendentes, inclusive o projeto “Direitos humanos e idosos”, acordado ad referendum da Delegação do México, que aderiu ao consenso nesta sessão.
A Presidenta agradeceu o Presidente da CAJP pela apresentação do relatório e pelos trabalhos realizados por essa Comissão.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório e acordou transmitir à Assembléia Geral, para sua consideração e aprovação, os projetos de resolução previamente acordados pela CAJP.

10. Consideração do projeto de resolução "Atualização e redefinição do mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”. Pedido da Missão Permanente de Antígua e Barbuda (CP/INF. 6246/11) 

A representante da Delegação de Antígua e Barbuda apresentou, em nome da sua delegação e das delegações de Belize e Costa Rica, o projeto de resolução “Atualização e redefinição do mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”
A Delegação dos Estados Unidos da América solicitou que ficasse assentado no registro desta sessão e em um rodapé no projeto de resolução o texto em que faz constar a sua reserva a todas as referências feitas nesta resolução à negociação de qualquer instrumento juridicamente vinculante para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância.
A Delegação do Brasil manifestou seu apoio ao projeto de resolução.
A Delegação do Equador agradeceu a apresentação do projeto de resolução e manifestou seu apoio ao projeto.
A Presidenta do Conselho Permanente agradeceu o Senhor Danilo González, representante da Delegação da Costa Rica, pelos trabalhos realizados na Presidência do grupo antes nomeado. O Senhor Danilo González referiu-se à metodologia utilizada na negociação desse projeto de resolução.
A Presidenta do Conselho Permanente mencionou que o grupo de trabalho já tinha terminado seus trabalhos e sugeriu atribuir a consideração desse projeto de resolução à CAJP. Mencionou também a hierarquia existente na Organização, indicando que a Assembléia Geral se dirige ao Conselho Permanente e que este, por sua vez, se reporta à Assembléia Geral, razão pela qual nenhum mandato é atribuído diretamente a um grupo de trabalho.

O Conselho Permanente acordou encaminhar a consideração deste projeto à CAJP.

11. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre os trabalhos da Comissão no período 2010-11 e apresentação do projeto de resolução que será encaminhado à consideração da Assembléia Geral “Modificação da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), intitulada ‘Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas’” (CP/CAAP-3108/11 rev. 1)

O Embaixador Héctor Virgilio Alcántara, Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), apresentou o projeto de resolução que será encaminhado à consideração da Assembléia Geral “Modificação da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), intitulada ‘Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas’” (CP/CAAP-3108/11 rev. 1), o qual foi acordado ad referendum da Delegação da Argentina.
Informou também que nem a CAAP nem a SAAP tinham terminado seus trabalhos, pois, no âmbito da CAAP, faltava considerar o primeiro relatório trimestral sobre a administração de recursos da OEA e, no âmbito da SAAP, o projeto de resolução sobre financiamento do orçamento-programa da Organização para 2012.
A Delegação da Argentina solicitou que esse projeto de resolução seja encaminhado à Assembléia Geral no período extraordinário de sessões a realizar-se no mês de outubro.
A Presidenta do Conselho Permanente indicou que existe um mandato da Assembléia Geral de 2010 sobre esse tópico, que inclui a apresentação de um relatório ao Quadragésimo Primeiro Período da Assembléia Geral.

O Conselho Permanente acordou que a CAAP considere a solicitação da Delegação da Argentina e que informe a sua decisão na próxima reunião do Conselho. 

12. Relatório do Presidente da Comissão Especial de Assuntos Migrantes sobre os trabalhos da Comissão no período 2010-11

O Senhor Danilo González, representante da Delegação da Costa Rica e Vice-Presidente da Comissão Especial de Assuntos Migrantes (CEAM), informou que a Comissão considerou e acordou, por iniciativa da Delegação do Paraguai, a proposta sobre o projeto de cooperação “Desenvolvimento da Rede Interamericana de Cooperação sobre Migrações”, solicitando a cooperação da Secretaria-Geral para a implementação das contribuições financeiras que diversos Estados membros da organização estariam dispostos a fazer. Também informou que a Comissão está considerando a realização de uma última sessão com o objetivo de discutir a fundo o tema e chegar a um consenso que será posteriormente encaminhado ao Conselho Permanente.

A Presidenta do Conselho Permanente indicou que os projetos técnicos são geridos pela Secretaria-Geral e que, portanto, esse projeto não requer a aprovação nem do Conselho Permanente nem da Assembléia Geral.
A Delegação da Venezuela solicitou à Secretaria de Assuntos Jurídicos que se pronunciasse sobre o procedimento a ser seguido no caso de projetos técnicos.

O Doutor Jean Michel Arrighi, Secretário de Assuntos Jurídicos, indicou que existem diferentes modalidades para o estabelecimento de redes de cooperação e seus respectivos fundos. Também manifestou-se no sentido de que, na prática, não é aconselhável que a Assembléia Geral comece a detalhar aspectos técnicos.
A Delegação do México sugeriu continuar o debate em uma reunião posterior do Conselho Permanente.
O Vice-Presidente da CEAM apoiou a sugestão da Delegação do México, indicando que a Presidência da CEAM informará depois o Conselho Permanente sobre os resultados da consideração deste tema no âmbito da Comissão.
A Presidenta do Conselho Permanente indicou que, como o mandato da CEAM expira no próximo ano, a Comissão poderá continuar seus trabalhos e entregar o relatório escrito depois.

13. Estabelecimento da Comissão de Estilo do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

A Presidenta do Conselho Permanente, de acordo com o disposto no artigo 28 do Regulamento da Assembléia, sugeriu a constituição da Comissão de Estilo do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, composta pelas Delegações do Brasil para o Português, do Haiti para o francês, dos Estados Unidos de América para o inglês e de El Salvador para o Espanhol.
O Conselho Permanente aprovou o estabelecimento da Comissão de Estilo integrado pelas delegações sugeridas pela Presidenta.

14. Outros assuntos

A Presidenta do Conselho Permanente agradeceu e reconheceu o trabalho realizado pelas diferentes comissões, pela Secretaria, em especial pela Secretaria do Conselho Permanente e pelo pessoal de apoio das reuniões, assistentes de sala, intérpretes, tradutores, editores, etc.
O Embaixador Hugo de Zela, Presidente da CAJP, informou que o projeto de resolução apresentado pela Delegação de Antígua e Barbuda seria considerado na reunião dessa Comissão em 19 de maio de 2011.


Não havendo mais assuntos a serem considerados, a sessão foi encerrada às 16h25.
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�.	As declarações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1805/11.
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